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“Quando os ventos de mudança sopram, umas pessoas levantam barreiras, outras 

constroem moinhos de vento”  

 (Érico Veríssimo)  



 

 

 

RESUMO: 

 

No presente trabalho é feita uma análise sobre o papel das corregedorias como instrumentos de 

fortalecimento da efetividade da atuação do Ministério Público brasileiro. Busca-se observar se 

o processo correicional do CNMP pode configurar um elemento dinamizador da atuação 

ministerial, e em que medida o Conselho Nacional, como órgão central de controle, pode 

irradiar às demais unidades e ramos do Ministério Público a sua visão sobre a forma de atuar 

para alcance de resultados sociotransformadores. Com base em pesquisa bibliográfica e de 

campo, uma vez que o autor é membro auxiliar do Conselho Nacional e exerce a função de 

Coordenador de Correições e Inspeções da Corregedoria Nacional, analisa-se como as 

corregedorias tem agido para transformar o modo de atuar de membros e servidores que formam 

o Ministério Público brasileiro, e seu papel fundamental para a criação e sedimentação de uma 

cultura pautada em resultados que impliquem mudança significativa na vida das pessoas. 

Busca-se responder o seguinte problema de pesquisa: de que modo a atuação correicional do 

Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) pode dinamizar a atuação e auxiliar no 

aperfeiçoamento do Ministério Público brasileiro? É feita uma análise, destarte, sobre a forma 

como outros órgãos de controle tem utilizado seus procedimentos correicionais e de auditorias 

na busca da qualidade do serviço público. Analisa-se a evolução correicional no âmbito do 

Conselho Nacional, até chegar-se às correições de fomento à Resolutividade, que propugnam 

um olhar mais avaliativo, orientativo e menos fiscalizatório sobre a atuação ministerial. Propõe-

se, ao final, uma mudança na forma de atuar das Corregedorias a fim de que possam criar 

mecanismos de avaliação mais condizentes aos novos ventos que sopram a partir da mudança 

de paradigmas operada com o advento da Constituição de 1988.     

 

  

Palavras-chave: Resolutividade. Conselho Nacional do Ministério Público. Corregedoria. 

Resultado Sociotransformador.   

  



 

 

 

ABSTRACT: 

 

In this work, an analysis is made of the role of internal affairs bodies as instruments for 

strengthening the effectiveness of the Brazilian Public Prosecutor's Office. The aim is to 

observe whether the CNMP's correctional process can constitute a dynamic element of 

ministerial action, and to what extent the National Council, as a central control body, can 

transmit its vision on the form of act to achieve socio-transformative results. Based on 

bibliographical and field research, since the author is an auxiliary member of the National 

Council and serves as Coordinator of Corrections and Inspections of the National Internal 

Affairs Department, it is analyzed how the internal affairs bodies have acted to transform the 

way members act and civil servants who form the Brazilian Public Ministry, and their 

fundamental role in the creation and sedimentation of a culture based on results that imply 

significant change in people's lives. The aim is to answer the following research problem: how 

can the correctional activities of the National Council of the Public Ministry (CNMP) boost the 

performance and help improve the Brazilian Public Ministry? An analysis is made of the way 

in which other control bodies have used their correctional and audit procedures in the search 

for the quality of public service. The correctional evolution is analyzed within the scope of the 

National Council, until arriving at corrections to promote Resoluteness, which advocate a more 

evaluative, guiding and less supervisory look at ministerial performance. In the end, it is 

proposed a change in the way the Internal Affairs Departments operate so that they can create 

evaluation mechanisms that are more in line with the new winds that are blowing from the 

change in paradigms brought about with the advent of the 1988 Constitution. 

 

Keywords: Resoluteness. National Council of the Public Ministry. Internal Affairs. 

Sociotransformative Result. 



LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

Figura 1 - Sumário do relatório da correição realizada no Ministério Público do Estado do 

Amazonas ................................................................................................................................. 92 

Figura 2 - Sumário do relatório da correição realizada no Ministério Público do Estado do Acre

 .................................................................................................................................................. 93 

Figura 3 - Sumário do relatório da correição realizada no Ministério Público do Estado da Bahia

 .................................................................................................................................................. 93 

Figura 4 - Conclusões do relatório da correição realizada no Ministério Público do Estado do 

Amazonas ................................................................................................................................. 94 

Figura 5 - Conclusões do relatório da correição realizada no Ministério Público do Estado do 

Rio Grande do Norte ................................................................................................................ 94 

Figura 6 - Conclusões do relatório da correição realizada no Ministério Público do Estado do 

Amazonas ................................................................................................................................. 95 

Figura 7 - Conclusões do relatório da correição realizada no Ministério Público do Estado da 

Bahia ......................................................................................................................................... 95 

Figura 8 - Conclusões do relatório da correição realizada no Ministério Público do Estado de 

Minas Gerais ............................................................................................................................. 96 

Figura 9 - Conclusões do relatório da correição realizada no Ministério Público do Estado de 

Pernambuco .............................................................................................................................. 97 

Figura 10 - Conclusões do relatório da correição realizada no Ministério Público do Estado do 

Espírito Santo ........................................................................................................................... 98 

Figura 11 - Conclusões do relatório da correição realizada no Ministério Público do Estado do 

Mato Grosso do Sul .................................................................................................................. 98 



9 

 

 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO ........................................................................................................................ 9 
1 A RESOLUTIVIDADE NO ÂMBITO DO MINISTÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO

 ....................................................................................................... Erro! Indicador não definido. 
1.1 CONFIGURAÇÃO CONSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO E QUALIDADE 

DO SERVIÇO PRESTADO ...................................................... Erro! Indicador não definido. 
1.2 MINISTÉRIO PÚBLICO COMO INSTITUIÇÃO DE ACCOUNTABILITY 

HORIZONTAL E DEFENSORA DO REGIME DEMOCRÁTICO ....................................... 23 

1. 3 MINISTÉRIO PÚBLICO RESOLUTIVO ........................................................................ 31 
1.4 PARÂMETROS PARA UMA ATUAÇÃO RESOLUTIVA ............................................. 37 

1.4.1 Parâmetros normativos ..................................................... Erro! Indicador não definido. 
1.4.2 Parâmetros comportamentais ............................................ Erro! Indicador não definido. 
1.5 OS DESAFIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO RESOLUTIVOErro! Indicador não 

definido. 

1.5.1 O convívio harmônico entre os princípios da unidade e da independência funcional .... 63 
1.5.2 Recursos materiais e humanos .......................................... Erro! Indicador não definido. 

1.5.3 Concursos públicos ........................................................... Erro! Indicador não definido. 
1.5.4 Capacitação e preparo permanente .................................................................................. 70 
1.5.5 O novo papel das corregedorias ...................................................................................... 70 

1.5.6 Legitimidade social, avanços tecnológicos ..................................................................... 71 

1.5.7 Construção de indicadores de resolutividade .................................................................. 72 
1.5.8 Democracia interna e sistemas mais efetivos de accountability ..................................... 73 
1.5.9 Sistemas mais efetivos de accountability ........................................................................ 75 

2 PRÁTICAS DE CORREIÇÃO E CONTROLE NA BUSCA DA QUALIDADE NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ............................................................................................ 77 

2.1 MINISTÉRIO PÚBLICO E INCREMENTALISMO INSTITUCIONAL ........................ 77 
2.2 INOVAÇÕES RESOLUTIVAS DAS CORREGEDORIAS-GERAIS DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO ................................................................................................................................. 82 

3 EVOLUÇÃO CORREICIONAL NO ÂMBITO DO CONSELHO NACIONAL DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO ....................................................... Erro! Indicador não definido. 
3.1 ORIGEM, PERFIS E DEVERES FUNCIONAIS DO CONSELHO NACIONAL DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO .......................................................... Erro! Indicador não definido. 

3.2 DO CONSELHÃO À CORREIÇÃO DE FOMENTO À RESOLUTIVIDADE ............... 91 

3.2.1 Correições de fomento à resolutividade ........................... Erro! Indicador não definido. 
3.3 SUPERANDO A CRISE: O PAPEL DAS CORREGEDORIAS PARA A 

CONCRETIZAÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS ....... Erro! Indicador não definido. 
CONCLUSÃO .............................................................................. Erro! Indicador não definido. 
REFERÊNCIAS ..................................................................................................................... 14 

 



9 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Com o advento da Constituição Federal de 1988 o Ministério Público ganhou novo 

status, sendo alçado à condição de garantia essencial de acesso à Justiça e concretizador dos 

direitos fundamentais. Para cumprir as expectativas constitucionais, deve pautar sua atuação de 

modo a buscar resultados sociotransformadores, com foco notadamente na efetividade, agindo 

para além da eficiência e da eficácia.  

Ao longo do tempo, a Instituição se notabilizou por sua atuação demandista, 

preponderantemente exercida perante o poder Judiciário, e que encontrava sua fonte maior de 

inspiração no art. 1º da Lei Complementar nº 40/811, segundo o qual o Ministério Público é 

responsável, perante o Judiciário, pela defesa da ordem jurídica e dos interesses indisponíveis 

da sociedade e, finalmente, pela fiel observância da Constituição e das leis. 

A Constituição Federal de 1988 inverteu essa lógica, uma vez que, nos dispositivos 

destinados ao Ministério Público (art. 127 e seguintes), eliminou a expressão que se referia à 

atuação perante o Judiciário, e, por sua vez, reforçou suas atribuições extrajurisdicionais ao 

conferir-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis. 

Com uma maior complexidade das relações sociais, o surgimento de novos direitos (de 

cidadania, coletivos, difusos e individuais homogêneos) e a confiança depositada pelo 

constituinte originário que lhe conferiu inúmeras e relevantes atribuições, tornou-se necessária 

uma reengenharia institucional que possibilitasse ao Ministério Público atender as novas 

demandas, sendo protagonista de sua própria história, priorizando uma atuação pautada na 

efetividade, na resolução dos problemas, conflitos e controvérsias, em vez de simplesmente 

transferir essa responsabilidade para outra instituição.   

Ademais, o estrangulamento do poder Judiciário, com mais de 100 milhões de processos 

tramitando em seus escaninhos2, tem exigido do Ministério Público mais proatividade, 

estruturação, capacitação, atuação em rede e proximidade com a sociedade para tomar 

conhecimento dos problemas enfrentados e encaminhar as soluções sem precisar recorrer ao 

demorado e custoso processo judicial.   

 
1 BRASIL. Lei Complementar nº 40, de 14 de dezembro de 1981. Estabelece normas gerais a serem adotadas 

na organização do Ministério Público estadual. Brasília: DOU, 1981. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp40.htm. Acesso em: 16 jul. 2023. 
2 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ. Justiça em números 2022. Brasília: CNJ, 2022. Disponível 

em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/09/justica-em-numeros-2022-1.pdf. Acesso em: 02 set. 

2023. 
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Para que haja o cumprimento da missão que lhe foi conferida, é preciso que os órgãos 

de controle estejam alinhados a esse novo olhar e as corregedorias têm um papel fundamental 

nesse processo de mudança de paradigma, uma vez que são responsáveis não apenas pela 

fiscalização, mas também, e principalmente, pela orientação e avaliação dos membros do 

Ministério Público. 

  Nesse cenário, extrai-se o problema de pesquisa: de que modo a atuação correicional 

do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) pode dinamizar a atuação e auxiliar no 

aperfeiçoamento do Ministério Público brasileiro? 

Neste trabalho trataremos de que forma as corregedorias podem se transformar em 

instrumentos de fortalecimento da efetividade da atuação do Ministério Público, tendo por 

parâmetro o órgão de controle maior da Instituição: o Conselho Nacional. O objetivo geral é 

analisar como o processo correicional, notadamente o realizado pelo Conselho Nacional do 

Ministério Público, pode ser um meio indutor de nova mentalidade institucional, em que as 

correições sirvam para valorar e valorizar a boa atuação dos membros, e não meramente para 

verificar a regularidade formal dos serviços e que, dessa forma, não alcançam resultados 

sociotransformadores. Em síntese, objetiva-se analisar de que forma o processo correicional do 

CNMP pode contribuir para dinamizar a atuação resolutiva do Ministério Público brasileiro.  

Como objetivos específicos, busca-se: 1) identificar como a resolutividade é tratada no 

âmbito do Ministério Público brasileiro; 2) situar o processo correicional no Ministério Público 

dentro de uma lógica de fiscalização de outros órgãos de controle na busca da qualidade dos 

serviços na Administração Pública; 3) mapear experiências inovadoras de corregedorias que 

tenham por enfoque a atuação resolutiva dos membros; 4) explicitar o Ministério Público como 

instituição-garantia de acesso à justiça e seu papel a partir de 1988; 5) demonstrar os seus 

hodiernos e complexos desafios; 6) apresentar a evolução do processo correicional no âmbito 

do CNMP e o papel das Corregedorias para concretização de direitos fundamentais.     

Para isso, foi realizada uma revisão bibliográfica sobre o tema em revistas e artigos 

especializados, tendo por marco temporal a Constituição de 1988. 

Na condição de membro auxiliar do Conselho Nacional do Ministério Público e 

Coordenador de Correições e Inspeções da Corregedoria Nacional, tivemos acesso a todos os 

relatórios correicionais do órgão censor nacional, inclusive produzindo significativa parte deles 

no período compreendido entre 2021 e os dias atuais, atuando na construção das temáticas e 

dos questionários aplicados.  Nessa condição, fizemos análise dos relatórios de correição desde 

a criação do Conselho Nacional do Ministério Público, no ano de 2005. Eles são públicos e 

encontram-se na página do Conselho Nacional do Ministério Público 
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A análise dos relatórios correicionais serviu para dividir em ciclos a recente história do 

Conselho Nacional e para dar um panorama geral sobre as características que marcaram cada 

ciclo, inclusive com extração de trechos de proposições, demonstrando um processo 

evolucional que caminha em direção à construção do Ministério Público pensado pelo 

constituinte de 1988.   

A pesquisa é, ainda, documental, uma vez que está pautada, também, na investigação 

dos normativos de âmbito nacional (recomendações, portarias e resoluções do CNMP, bem 

como leis ordinárias e complementares federais) e estadual (leis orgânicas estaduais e 

normativos das Procuradorias e Corregedorias-Gerais) que versam sobre a matéria correicional.   

Utiliza-se como marco teórico a doutrina de Marcelo Pedroso Goulart3 sobre Ministério 

Público Resolutivo. 

No primeiro capítulo apresenta-se os resultados da revisão bibliográfica tendo por foco 

o que se considera atuação resolutiva do Ministério Público, sugerindo elementos 

configuradores do atuar efetivo dos membros ministeriais.  

É tratado, destarte, sobre os parâmetros comportamentais e normativos de uma atuação 

resolutiva, perpassando pela análise de importantes instrumentos concebidos com essa 

finalidade, notadamente a Carta de Brasília, a Recomendação CNMP nº 54/20174, a 

Recomendação de Caráter Geral CNMP-CN nº 02/20185, a Resolução CNMP nº 118/20146, a 

Resolução CNMP nº 243/20217 e a Resolução CNMP nº 147/20168.  

 
3 GOULART, Marcelo Pedroso. Elementos para uma Teoria Geral do Ministério Público. 2. ed. Belo 

Horizonte: D’Plácido, 2021. GOULART, Marcelo Pedroso. Elementos para uma teoria geral do Ministério 

Público. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2013. 
4 CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. Recomendação nº 54/2017. Dispõe sobre a Política 

Nacional de Fomento à Resolutividade no âmbito do Ministério Público Brasileiro. Brasília: CNMP, 2017. 

Disponível em: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Recomendacoes/Recomenda%C3%A7%C3%A3o-

054.pdf. Acesso em: 01 set. 2023. 
5 CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. Revista Jurídica da Corregedoria Nacional: 

Qualidade, Resolutividade e Transformação Social: edição especial: recomendação de Aracaju, volume VII. 

Brasília: CNMP, 2019 
6 CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. Resolução nº 118/2014. Dispõe sobre a Política 

Nacional de Incentivo à Autocomposição no âmbito do Ministério Público e dá outras providências. Brasília: 

CNMP, 2014. Disponível em: https://www.cnmp.mp.br/portal/atos-e-normas-busca/norma/154. Acesso em: 01 

set. 2023. 
7 CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. Resolução CNMP nº 243/2021. Dispõe sobre a 

Política Institucional de Proteção Integral e de Promoção de Direitos e Apoio às Vítimas. Brasília: CNMP, 

2021. Disponível em: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/2021/Resoluo-n-243-2021.pdf. Acesso 

em: 30 nov. 2023. 
8 CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. Resolução CNMP nº 147/2016. Dispõe sobre o 

planejamento estratégico nacional do Ministério Público, estabelece diretrizes para o planejamento 

estratégico do Conselho Nacional do Ministério Público, das unidades e ramos do Ministério Público e dá 

outras providências. Brasília: CNMP, 2016. Disponível em: 

https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Normas/Resolucoes/Resolucao_147.pdf. Acesso em: 30 nov. 2023. 
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Referido arcabouço normativo criou as bases necessárias para a discussão em nível 

nacional, mister quando proveniente de órgão a quem compete zelar pela autonomia funcional 

e administrativa do Ministério Público e pela observância do art. 37 da Constituição Federal9. 

Estabelecidas as premissas nacionais, cada ramo e cada unidade do Ministério Público 

brasileiro pode adequá-las às suas realidades locais. O Conselho Nacional do Ministério 

Público, e por via de consequência a Corregedoria Nacional, possui a importante capacidade de 

influenciar positivamente a atuação ministerial no território nacional.    

Ainda neste capítulo, ao estabelecer a diferenciação entre os princípios da eficiência, da 

eficácia e da efetividade, coloca-se este último no centro do conceito de resolutividade, por 

envolver a entrega de resultados sociotransformadores. 

Procura-se, ainda, situar o Ministério Público como instituição de accountability, 

fundamental para concretização da promessa constitucional de democracia. Nessa condição, 

coloca-se ao lado de outras instituições de controle que também vêm passando por um processo 

de amadurecimento e mudanças de paradigmas, notadamente a partir do advento da 

Constituição de 1988 

Propõe-se analisar, destarte, os desafios que se impõem a esse novo Ministério Público 

inaugurado com a Constituição de 1988, dentre eles, a convivência harmônica dos princípios 

da independência funcional e da unidade; a necessidade de melhor estruturação (física e de 

pessoal) em confronto com as limitações orçamentárias; o aparente paradoxo do trabalho 

remoto e a necessidade de maior aproximação com a sociedade; concursos públicos que 

selecionem membros com o perfil alinhado a esse novo olhar; a necessidade de capacitação 

permanente, com escolas e centros de aperfeiçoamento atuantes e estruturados; corregedorias 

que atuem como dínamos no processo de evolução institucional.  

Como objetivos específicos vinculados a este capitulo, procura-se: 1) identificar como 

a resolutividade é tratada no âmbito do Ministério Público brasileiro; 2) explicitar o Ministério 

Público como instituição-garantia de acesso à justiça e seu papel a partir de 1988; 3) e explicitar 

os desafios hodiernos do Ministério Público Resolutivo.  

No segundo capítulo aborda-se o incrementalismo institucional e os desafios que se 

colocam para que as instituições atuem de modo coordenado, em rede, na busca de objetivos 

comuns. Ainda no segundo capítulo, são abordadas as inovações levadas a efeito pelas 

 
9 CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO – CNMP. Resolução CNMP nº 92/2013. Aprova o 

novo Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público e dá outras providências. Brasília: 

CNMP, 2013. 
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corregedorias em seus processos correicionais, e como elas podem fomentar uma atuação 

resolutiva dos membros.  

Como objetivos específicos vinculados a este capítulo, busca-se situar o processo 

correicional no Ministério Público dentro de uma lógica de fiscalização de outros órgãos de 

controle na busca da qualidade dos serviços na Administração Pública; bem como mapear 

experiências inovadoras de corregedorias que tenham por enfoque a atuação resolutiva dos 

membros.  

No terceiro capítulo, aborda-se a criação do Conselho Nacional e a evolução do processo 

correicional no âmbito do CNMP, até se chegar às correições de Fomento à Resolutividade, 

desvelando a diversidade das preocupações manifestadas ao longo do tempo pelo órgão censor 

nacional em sua breve história institucional.   

A abordagem sobre a criação do órgão de controle externo do Ministério Público tem o 

objetivo de demonstrar as expectativas criadas quando de sua gênese e a maneira como o órgão 

foi superando as dificuldades e desconfianças, e se transformando ao longo do tempo para 

ajudar a moldar as unidades do Ministério Público tais como as conhecemos hoje.   

Por fim, e em resposta ao problema de pesquisa, se chega ao entendimento do papel 

fundamental das corregedorias na construção do Ministério Público brasileiro com o perfil 

desejado pelo constituinte originário de 1988. A prevalência do papel orientador e avaliativo, 

em detrimento de uma atuação pautada apenas na fiscalização de cumprimento de prazos, mais 

burocrática e mecanizada, tem sido fundamental para uma virada de chave institucional e 

servido de incentivo para que membros e servidores atuem com foco em resultados 

sociotransformadores.   
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